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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 2ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA E AUTARQUIAS 

DA COMARCA DE BELO HORIZONTE —— MG 

 

Processo nº 5087481-40.2019.8.13.0024 

 

VALE S.A., nos autos da ação civil pública que, perante esse 

MM. Juízo, movem-lhe o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS e 

outros, vem, por seus advogados abaixo assinados, em atenção à r. decisão 

de ID 10197294888, prestar a V.Exa. os seguintes esclarecimentos: 

 

FORNECIMENTO DE ÁGUA 

 

1. Por meio da r. decisão de ID 10197294888, V.Exa. determinou a 

intimação da VALE para “prestar informações sobre o fornecimento de água 

aos atingidos, esclarecendo quais comunidades/localidades ainda contam com 

o abastecimento por ela dispensado, bem como quais são abastecidas pela 

COPASA. Também deverá, no mesmo prazo, apresentar os critérios utilizados 
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para a análise dos pedidos a ela dirigidos (coletivos e individuais) de 

fornecimento de água”. É o que se passa a demonstrar. 

 

(I) 

CRITÉRIOS PARA RECEBIMENTO DA ÁGUA 

 

2. Rememore-se, inicialmente, que, desde muito antes de qualquer 

determinação judicial, a VALE já vinha disponibilizando água potável para 

consumo humano, dessedentação animal e irrigação agrícola para as pessoas 

que deixaram de ter acesso ao recurso mineral após o rompimento da Barragem 

B-I, situada em Brumadinho.  

 

3. Como bem destacado pela r. decisão ora respondida, “trata-se 

de medida emergencial que não foi submetida ao limite financeiro do Acordo 

(cf. item 4.3, “e”), tendo sido estabelecida, já na primeira decisão 

proferida no feito, a obrigação da ré de fornecimento de água para todas 

as pessoas que tiveram comprometida suas condições de moradia em 

decorrência do rompimento, enquanto for necessário” (cf. ID 10197294888). 

 

4. Nesse sentido, foram estabelecidos critérios de elegibilidade 

para recebimento de água, baseando-se na premissa de efetiva necessidade 

do indíviduo pelo recurso disponibilizado pela VALE —— i.e., modificação 

do acesso do requerente à água a partir do rompimento. Tais critérios foram 

amplamente divulgados pela VALE em todas as comunidades afetadas à época, 

inclusive com criação de Canal no 0800 para recebimento de solicitações, 

além de serem de amplo conhecimento pelas Instituições de Justiça 

Compromitentes.  

 

5. Com efeito, a água permanece sendo entregue para fins de 

dessedentação animal, irrigação e consumo humano para as propriedades 

rurais e residências que dependiam de captação de água diretamente do rio 

Paraopeba, independentemente da distância do rio. E, com relação à água 

subterrânea (usuários de poços e cisternas), são elegíveis as propriedades 
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rurais e residências situadas em distância de até 100 metros da margem do 

rio Paraopeba. 

 

6. Lado outro, não são elegíveis para receber a água fornecida 

pela VALE as propriedades rurais e residências que: (i) não captavam água 

do rio Paraopeba antes do rompimento; (ii) disponham de captação 

alternativa ao rio Paraopeba e esteja em área segura; (iii) têm acesso a 

água encanada distribuída via concessionária (COPASA ou SAAE); e (iv) 

utilizam água de poço artesiano ou cisternas que estejam a mais de 100 

metros de distância do rio Paraopeba, já que, conforme Nota de 

Esclarecimento 9 do IGAM, não há restrição para captação de água 

subterrânea para quem está a mais de 100 metros da margem do Rio Paraopeba1. 

 

7. A VALE presta, portanto, ampla assistência às propriedades que 

se encontrem dentro dos critérios de elegibilidade determinados, alcançando 

propriedades situadas em vinte municípios em toda a reparação, incluindo 

territórios evacuados —— quais sejam, Barão de Cocais, Betim, Brumadinho, 

Caetanópolis, Curvelo, Esmeraldas, Florestal, Fortuna de Minas, Itabirito, 

Juatuba, Maravilhas, Mário Campos, Nova Lima, Papagaios, Pará de Minas, 

Paraopeba, Pequi, Pompeu, São Joaquim de Bicas e São Jose da Varginha. 

 

8. O atendimento é, contudo, realizado através de avaliação 

individualizada de cada demanda recebida pela VALE. Isto é, existem, dentro 

de uma mesma localidade, propriedades elegíveis e inelegíveis para 

recebimento do benefício; além de várias dessas comunidades não serem 

oficialmente registradas ou sequer possuírem mapeamento geográfico, de 

forma a impossibilitar a apresentação de uma lista taxativa das comunidades 

abastecidas pela VALE. 

 

                     
1 http://www.igam.mg.gov.br/banco-de-noticias/1-ultimas-noticias/2041-nota-

de-esclarecimento-9-desastre-barragem-b1  

http://www.igam.mg.gov.br/banco-de-noticias/1-ultimas-noticias/2041-nota-de-esclarecimento-9-desastre-barragem-b1
http://www.igam.mg.gov.br/banco-de-noticias/1-ultimas-noticias/2041-nota-de-esclarecimento-9-desastre-barragem-b1
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9. Por fim, com relação às comunidades abastecidas pela COPASA, 

caso seja de interesse de V.Exa., sugere-se a expedição de ofício para que 

a Companhia preste as devidas informações. 

 

(II) 

DADOS ATUALIZADOS 

 

10. Para que se tenha noção do alcance da medida, já haviam sido 

fornecidos pela VALE, até 01.04.24, 3.081.091.384,50 litros de água, sendo 

3.044.532.728 litros entregues por caminhão pipa e 36.558.656,50 litros de 

água mineral. Tudo isso distribuído, com a devida proporção, entre os vinte 

municípios abastecidos pela VALE. 

 

11. Para que não pairem dúvidas acerca do comprometimento da 

Companhia para atendimento das demandas de fornecimento de água, permita-

se trazer para conhecimento de V.Exa. a apresentação elaborada pela VALE, 

com as atualizações acerca das entregas realizadas2: 

 

• Resumo geral das entregas realizadas pela VALE desde janeiro/19: 

 

 

                     
2 Data-base de 01.04.24. 
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• Resumo das entregas realizadas pela VALE para consumo humano 

(volumetria mensais e anuais): 
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• Resumo das entregas realizadas pela VALE para uso doméstico 

(volumetria mensais e anuais): 

 

 

 

12. E, é preciso dizer, o processo de distribuição de água potável 

é auditado pela AECOM no âmbito do Termo de Compromisso celebrado entre 

VALE e MPMG, com interveniência da AECOM, do ESTADO DE MINAS GERAIS, do 

IGAM, da Secretaria de Estado de Saúde e do MPF, em 13.11.19 (cf. ID 

2194891443 do processo nº 5026408-67.2019.8.13.0024). 

 

13. Os números realmente impressionam e evidenciam o 

comprometimento da VALE com o fornecimento de água às propriedades 

elegíveis, sempre em prol do bem-estar e saúde das pessoas atingidas desde 

o primeiro momento após o rompimento da barragem —— e inclusive antes mesmo 

de qualquer interpelação judicial.  

 

* * * 

 

14. Diante o exposto, como se conclui, a VALE permanece prestando 

a devida assistência àqueles que se encontrem dentro dos critérios de 
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elegibilidade para recebimento de água, partindo-se da premissa-base da 

necessidade do requerente decorrente do rompimento da Barragem B-I.  

 

Nestes termos, 

p.deferimento. 

Belo Horizonte, 18 de abril de 2024. 

 

 

Marcio Vieira Souto Costa Ferreira 

OAB/MG 177.504 

Fabiano Robalinho Cavalcanti  

OAB/MG 176.848 

 

 

Marcelo Gonçalves 

OAB/MG 199.590 

Wilson Pimentel 

OAB/MG 177.418 

 

  

Caetano Berenguer 

OAB/MG 177.466 

Pedro Henrique Carvalho 

OAB/MG 195.432 

 

  

Luis Tomás Alves de Andrade 

OAB/RJ 169.531 

Thaís Vasconcellos de Sá 

OAB/MG 177.420 

 

 

Carolina Simoni 

OAB/MG 177.419 

Ana Clara Marcondes 

OAB/MG 192.095 

 

 

Gabriel Salatino 

OAB/RJ 226.500  

João Felipe Bartholo Valdetaro 

Mathias 

OAB/RJ 226.248 

 

 

 

 

 

Ingrid Mascarenhas 

OAB/MG 212.736 
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